


https://www.youtube.com/watch?v=G6lk9q06r-c
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O que é ato infracional?

Conduta definida na lei como crime ou contravenção penal (art. 103, ECA);

O adolescente terá medida socioeducativa imposta  após devido processo legal, com
garantia do  contraditório e da ampla defesa. Para tanto deverá ser provada a
materialidade e autoria do ato infracional;

Atenção! Menores de 12 anos não  são responsabilizados pela prática de ato infracional,
pois são aplicadas medidas de proteção (art. 101, ECA).



O ato infracional e as medidas
socioeducativas



O Estatuto definiu o que é o ato infracional;

Fixou os direitos individuais dos adolescentes a quem se atribui a autoria de atos
infracionais;

Definiu garantias processuais para o adolescente  autor de ato infracional (inexistentes
antes do  ECA);

Estabeleceu as medidas socioeducativas.



Medidas socioeducativas



1990- Promulgação da Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e Adolescente (ECA);

2006- Aprovado o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE pela
assembleia do CONANDA Resolução 119; 

2012- Promulgação da Lei 12.594 em 18 de Janeiro de 2012 – Lei do SINASE. 



Medidas Socioeducativas são um conjunto de diretrizes e orientações das políticas de
Assistência Social, Saúde e Educação, que visam promover a proteção social, promoção

e integração dos adolescentes à sociedade.

O atendimento ao adolescente deve contemplar a sua responsabilização perante o ato
infracional e a proteção social. As atividades desenvolvidas são: Atendimento

psicossocial ao adolescente e sua família; Acompanhamento da frequência escolar;
Elaboração do Plano Individual de Atendimento (PIA); Elaboração e encaminhamento de

relatórios sobre o acompanhamento do adolescente ao Ministério Público e ao Poder
Judiciário; Orientação e articulação com a Rede de Serviços Socioassistenciais.






Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à

Comunidade;








https://www.gesuas.com.br/blog/pia-plano-individual-de-atendimento/


Medidas socioeducativas



Aplicação das medidas socioeducativas está condicionada  a princípios e regras
específicas, previstas no ECA e na Lei  Federal nº 12.594/2012, que implementa o
SINASE;

Não esqueça: o caráter de responsabilização das medidas  socioeducativas está
baseado em valores pedagógicos,  educativos e da prática cidadã;

Para determinar uma medida socioeducativa, o juiz deve  levar em conta as
necessidades pedagógicas do  adolescente, optando por aquelas que visem sua
promoção social e o fortalecimento dos vínculos familiares e  comunitários.



Medidas socioeducativas



Advertência (art. 115)
Obrigação de reparar o dano (art.116)
Prestação de serviços à comunidade (art.117)
Liberdade Assistida (art.118)
Semiliberdade (art.120)
Internação em estabelecimento educacional (art.121)

Ao adolescente que praticar o ato infracional, poderão ser aplicadas seis medidas
socioeducativas, quando houver prova de material e indícios suficientes da autoria,
conforme prevê o ECA:



E quando não há equipamentos de Média Complexidade no
município?

Quando, no município, não há uma unidade de Média Complexidade, os serviços devem ser executados por
uma equipe de referência específica para os serviços de média complexidade, vinculada à gestão da

política de assistência social, com garantia de espaço físico adequado para o atendimento.

















 

SERVIÇO
Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (PSC e LA)



RECURSO



R$ 2.200 a R$ 19.800/mês conforme Termo de Aceite
assinado com o MDSA em 2014, número de equipes e

número de adolescentes atendidos.









O Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (SINASE)


A Resolução nº 119/2006 o define como o conjunto ordenado de  princípios, regras e
critérios, de caráter jurídico, político,  pedagógico, financeiro e administrativo, que
envolve desde o  processo de apuração de ato infracional até a execução de  medidas
socioeducativas;

Inclui os sistemas nacional, estaduais, distrital e municipais, bem  como todas as políticas
planos e programas específicos de  atenção ao adolescente autor de ato infracional.

O SINASE se comunica e sofre interferência dos demais
sistemas internos ao Sistema de Garantia dos Direitos

(SGD), devendo contar, necessariamente, com a
participação da sociedade e das famílias.



O Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo (SINASE)






Lei nº 12.594/2012 - Lei do SINASE
Instituiu legalmente o SINASE e regulamentou a execução das medidas

Detalhou melhor a forma de execução das medidas socioeducativas,  com
foco nos procedimentos e competências dos agentes públicos do  sistema
de justiça;

Aprimorou e padronizou os elementos que compõem o Plano Individual

Orientou sobre a organização dos regimes disciplinares, que se 
 consolidam nos Regimentos Internos de cada unidade de atendimento, 
 dentre outras

      socioeducativas;

      de Atendimento (PIA);

Para aprofundar consulte o texto da Lei do SINASE e não
esqueça de interpretá-la juntamente com a

Resolução nº 119/2006 do CONANDA em mãos!





SINASE WEB
Sistema de Informação Nacional sobre atendimento Socioeducativo, em que é
realizado o registro dos dados do Adolescente em conflito com a lei; 

Compete à União: Instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo, seu funcionamento, entidades, programas,
incluindo dados relativos a financiamento e população atendida e contribuir
para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de Atendimento
Socioeducativo;

Compete ao Estado: Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao
povoamento e à atualização do sistema; 

Compete aos municípios: Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações
sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados
necessários ao povoamento e à atualização do sistema;



FUNÇÃO DOS TÉCNICOS DAS NO SIPIA SINASE WEB 
Cadastrar o adolescente no banco de dados; 

Registrar o atendimento inicial; 

Registrar o atendimento da medida socioeducativa;

Registrar o acompanhamento diário da medida socioeducativa;

Registrar o Plano Individual de Atendimento (PIA) do Adolescente;

Registrar a Avaliação da Medida Socioeducativa;

Gerar os relatórios cadastrados em formato PDF para assinatura dos
técnicos (AS) REFERÊNCIA e encaminhamento ao judiciário/ou operadores
do sistema. 

 

 

 

 



RESPONSABILIDADE DOS MUNICÍPIOS

Realizar o Plano Municipal do Atendimento Socioeducativo com
base no Plano Nacional e Estadual, em articulação com todo o
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente;

Cadastrar-se no SINASE e manter dados atualizados;

Executar as MSE em meio aberto, baseada nos princípios éticos e
pedagógicos previstos no ECA e no SINASE.



GERENTE DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS
Myriane Gonçalves da Silva

Telefone: (48) 3664-0917
Email: gecajdidh@gmail.com

GERENTE DE POLÍTICAS PARA IGUALDADE RACIAL E IMIGRANTES

Regina C. da Silva Suenes

Telefone: (48) 3664-0814
Email: geiri@gmail.com

GERÊNCIA DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
Gabriella Dornelles

Telefone: (48) 9 8844-0506
Email:mediacomplexidade@sst.sc.gov.br



https://www.youtube.com/watch?v=Ri-eF5PJ2X0



OBRIGADA!


